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ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 230 DE 22 DE MARÇO DE 2018

INSTITUI PROCEDIMENTOS PARA APURA-
ÇÃO DE IRREGULARIDADE EM DESCONTO
FACULTATIVO CONSIGNADO EM FOLHA DE
PAGAMENTO NO ÂMBITO DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no
uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto nos ar-
tigos 9º, 10 e 14 do Decreto Estadual nº 45.563, de 27 de janeiro de
2016, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº E-
01/065/10/2016,

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir, nos termos da presente Resolução, procedimentos
para apuração administrativa de irregularidade em desconto facultativo
consignado em folha de pagamento no âmbito da Administração Pú-
blica Estadual direta e indireta.

Art. 2º - Considera-se, para fins desta Resolução:

I - desconto indevido: qualquer tipo de averbação de consignação fa-
cultativa na folha de pagamento do consignado, decorrente de alega-
ção fundamentada em ato inexistente ou em fraude;

II - órgão setorial competente: unidade de recursos humanos do órgão
ou entidade a que esteja vinculado o consignado, quando este for
servidor ativo, ou o Fundo Único de Previdência Social do Estado do
Rio de Janeiro - RIOPREVIDÊNCIA, caso o consignado seja servidor
inativo ou pensionista.
Art. 3º - Em caso de desconto indevido, o consignado ou seu repre-
sentante, munido de procuração por instrumento público ou particular
com firma reconhecida, deverá formalizar termo de ocorrência junto ao
órgão setorial competente, utilizando o modelo constante do Anexo
Único da presente Resolução, e apresentar cópia de seus documen-
tos de identidade, CPF, comprovante de residência e último contra-
cheque, bem como apresentar documento atestando a solicitação for-
mal do cancelamento junto à consignatária.

Art. 4º - Formalizado o termo de ocorrência com a entrega de toda a
documentação de que trata o artigo anterior, o órgão setorial compe-
tente autuará processo administrativo que deverá ser encaminhado,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à Subsecretaria de Gestão de Pes-
soas - SUBGEP, da Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamen-
to- SEFAZ.

Art. 5º - Na alegação de fraude, a SUBGEP notificará a consignatária
para que no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados do recebi-
mento dos autos, manifeste-se acerca das alegações do consignado e
comprove a regularidade do desconto com o envio de cópia do con-
trato assinado pelo consignado.

Art. 6º - Findo o prazo para manifestação da consignatária, a SUB-
GEP analisará os elementos contidos nos autos e adotará as seguin-
tes providências:

I - Havendo manifestação tempestiva da consignatária com o envio de
cópia de contrato assinado pelo consignado que comprove a regula-
ridade da consignação, a SUBGEP manterá o desconto em folha;

II - Havendo manifestação tempestiva da consignatária sem a apre-
sentação de contrato assinado pelo consignado que comprove a re-
gularidade da consignação, a SUBGEP suspenderá o desconto em fo-
lha;

III - Não havendo manifestação da entidade consignatária no prazo
estabelecido, a SUBGEP suspenderá o desconto em folha e providen-
ciará a desativação temporária da consignatária até que cesse a in-
fração administrativa prevista no inciso II, do art. 12, do Decreto Es-
tadual nº 45.563/2016.

Parágrafo Único - Na hipótese prevista no inciso III deste artigo ocor-
rerá o descredenciamento da consignatária que não se manifestar no
prazo de seis meses a fim de regularizar a situação que ensejou sua
desativação temporária.

Art. 7º - Adotada a providência cabível, dentre as previstas no artigo
anterior, a SUBGEP procederá à juntada da documentação e enca-
minhará o processo ao órgão setorial competente, para prosseguimen-
to.

Art. 8º - O órgão setorial competente terá o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a partir do recebimento dos autos, para notificar o consignado,
anexando obrigatoriamente ao processo o comprovante da notifica-
ção.

Art. 9º - O consignado terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir da
notificação, para manifestar-se nos autos sobre alegações, assinaturas
e documentos que tenham sido apresentados pela consignatária.

I - Não se manifestando o consignado dentro do prazo estabelecido, o
processo deverá retornar a SUBGEP que manterá o desconto em fo-
lha e encaminhará o processo para arquivamento;
II - Reconhecendo o consignado as assinaturas e os documentos
apresentados pela consignatária, o processo deverá retornar a SUB-
GEP que manterá o desconto em folha e encaminhará o processo pa-
ra arquivamento;

III - Não reconhecendo o consignado as assinaturas e os documentos
arrolados pela consignatária, o órgão setorial deverá solicitar ao ser-
vidor cópia autenticada de registro de ocorrência pelo qual tenha no-
ticiado a alegada fraude à autoridade policial, para que se justifique o
pedido de suspensão do desconto em folha de pagamento, e provi-
denciará a juntada da documentação para posterior encaminhamento
à SUBGEP, que suspenderá o desconto em folha e notificará a en-
tidade consignatária, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do re-
cebimento dos autos.

Art. 10 - Havendo manifestação da consignatária fora do prazo es-
tabelecido no art. 5º desta Resolução serão adotadas as seguintes
providências:

I - Sendo apresentado pela consignatária o contrato que comprovaria
a regularidade do desconto, a SUBGEP, de posse dos autos, provi-
denciará a juntada da documentação e o restabelecimento do descon-
to em folha, promovendo ainda a reativação da consignatária caso
não tenha havido descredenciamento;

II - Tendo a consignatária se manifestado sem, contudo, apresentar o
contrato que comprovaria a regularidade do desconto, a SUBGEP pro-
videnciará a juntada da documentação aos autos, manterá a suspen-
são do desconto em folha e promoverá a reativação da consignatária
caso não tenha havido descredenciamento.

Art. 11 - Na hipótese prevista no caput do artigo anterior, adotada a
providência cabível dentre as previstas em seus incisos, a SUBGEP
providenciará a juntada da documentação aos autos e encaminhará o
processo ao órgão setorial competente, para que sejam adotados os
procedimentos previstos nos artigos 8º a 9º da presente Resolução.

Art. 12 - O Subsecretário de Gestão de Pessoas poderá, em decisão
motivada, prorrogar os prazos previstos nesta Resolução.

Art. 13 - Na hipótese prevista no inciso I, do art. 2º, desta Resolução,
os valores referentes a descontos considerados indevidos deverão ser
integralmente ressarcidos ao consignado no prazo máximo de 30 (trin-
ta) dias corridos contados da constatação da irregularidade, na forma
pactuada entre o consignatário e o consignado.

Art. 14 - As denúncias e reclamações efetuadas pelo consignado com
base em informações inverídicas perante a Administração poderão ca-
racterizar inobservância das normas legais, cuja responsabilidade de-
ve ser apurada pela autoridade competente, mediante sindicância ou
processo administrativo disciplinar, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.

Art. 15 - O consignado ficará impedido, pelo período de até 60 (ses-
senta) meses, de incluir novas consignações em seu contracheque

quando constatada em processo administrativo, prática de irregulari-
dades, fraude, simulação ou dolo relativo ao sistema de consignações,
nos termos do art. 14, do Decreto nº 45.563/2016.

Parágrafo Único - Para efeito do disposto neste artigo, a autoridade
pública deverá formalizar representação ao Ministério Público, nos ca-
sos de má-fé do consignado, para apuração de eventual responsabi-
lidade criminal.

Art. 16 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições da Resolução SARE n° 3009, de 24 de ju-
lho de 2003.

Rio de Janeiro, 22 de março de 2018

LUIZ CLÁUDIO FERNANDES LOURENÇO GOMES
Secretário de Estado de Fazenda e Planejamento

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ N° 231 DE 23 DE MARÇO DE 2018

DISPÕE SOBRE A RELAÇÃO A SER PREEN-
CHIDA PELOS CONTRIBUINTES QUE USU-
FRUEM BENEFÍCIOS FISCAIS NOS TERMOS
DA CLÁUSULA SÉTIMA DO CONVÊNIO ICMS
190/2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, no
uso de suas atribuições legais e constitucionais, tendo em vista o dis-
posto no Convênio ICMS 190/2017, de 15 de dezembro de 2017, bem
assim o que consta do Processo nº E-04/202/25/2018,

RESOLVE:

Art. 1º - Os contribuintes que usufruem de benefícios fiscais nos ter-
mos da cláusula sétima do Convênio ICMS nº 190/2017, ficam obri-
gados ao disposto nesta Resolução.

Art. 2º - Ficam aprovadas as planilhas a que se referem o Anexo I e
o Anexo II desta Resolução, denominados, respectivamente, “ATOS
NORMATIVOS VIGENTES EM 08 DE AGOSTO DE 2017 E SUAS
ALTERAÇÕES, REVOGAÇÕES E EDIÇÕES POSTERIORES A ESSA
DATA E ATOS DE EXTENSÃO E ADESÃO” e “ATOS CONCESSIVOS
VIGENTES EM 08 DE AGOSTO DE 2017 E SUAS ALTERAÇÕES,
REVOGAÇÕES E CONCESSÕES POSTERIORES A ESSA DATA E
ATOS DE EXTENSÃO E ADESÃO”, cujo formato deve ser utilizado
para a entrega das informações referentes à documentação compro-
batória dos atos normativos e dos atos concessivos relativos aos be-
nefícios fiscais ou financeiros-fiscais, vigentes em 8 de agosto de
2017, e suas alterações posteriores, para obtenção do registro, de-
pósito, certificação de entrega e publicação no Portal Nacional da
Transparência Tributária (PNTT), em atendimento ao disposto no Con-
vênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, em especial na sua
cláusula sétima.

Art. 3º - Para o correto preenchimento das planilhas, de que trata o
art. 2º desta Resolução, o contribuinte deverá atender ao disposto nos
artigos 4º e 5º desta Resolução, na qual as referências a:

I - “benefícios fiscais” - consideram-se as relativas a “isenções, incen-
tivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais, relativos ao ICMS”;

II - “atos normativos” - consideram-se quaisquer atos instituidores dos
benefícios fiscais publicados até 8 de agosto de 2017;

III - “atos concessivos” - quaisquer atos de concessão dos benefícios
fiscais editados com base nos atos normativos a que se refere o in-
ciso II deste artigo.

Art. 4º - A planilha de que trata o Anexo I compõe-se de 2 (dois)
quadros interligados que, por sua vez, dividem-se em colunas com os
dados específicos de cada quadro.

§ 1º - O primeiro quadro da planilha, denominado “Contribuinte Be-
neficiário”, será preenchido com os dados relativos a cada estabele-
cimento do contribuinte beneficiário.

§ 2º - O segundo quadro da planilha de que trata o Anexo I, deno-
minado “Ato Normativo vigente em 08/08/17 e alterações posteriores”,
registrará os atos concessivos originais de cada estabelecimento de
contribuinte e suas alterações, e os correspondentes atos normativos
nos quais os atos concessivos basearam-se juridicamente e suas res-
pectivas alterações.

§ 3º - As respectivas colunas, do quadro “Ato Normativo vigente em
08/08/17 e alterações posteriores”, deverão ser preenchidas de acordo
com as “Notas e Orientações de Preenchimento”, constantes do Ane-
xo I.

Art. 5º - A planilha de que trata o Anexo II compõe-se de 2 (dois)
quadros interligados que, por sua vez, dividem-se em colunas com os
dados específicos de cada quadro.

§ 1º - O primeiro quadro da planilha, denominado “Contribuinte Be-
neficiário”, será preenchido com os dados relativos a cada estabele-
cimento do contribuinte beneficiário.

§ 2º - O segundo quadro da planilha, denominado “Ato Concessivo”
registrará os benefícios ou incentivos concedidos àquele estabeleci-
mento do contribuinte, sendo utilizadas tantas linhas quantas sejam as
espécies de benefícios/incentivos concedidos.

§ 3º - As respectivas colunas, do quadro “Ato Concessivo”, deverão
ser preenchidas de acordo com as “Notas e Orientações de Preen-
chimento”, constantes do Anexo II.

§ 4º - Para o registro dos benefícios ou incentivos concedidos a cada
estabelecimento do contribuinte, devem ser utilizadas tantas linhas
quantas sejam as espécies de benefícios/incentivos concedidos.

§ 5º - Na coluna denominada “Especificação do Benefício”, caso o ato
concessivo ou normativo tratar de:

I - concessão de diferimento para aquisição de ativo imobilizado ou
de diferimento muito longo, este benefício deverá figurar como “Isen-
ção”, consoante o disposto no Parecer Normativo da Procuradoria Ge-
ral do Estado nº 02/2000 - GAM/PG-3;

II - ampliação de prazo de pagamento, este benefício deverá figurar
como “Dilação do prazo para pagamento do imposto”;

III - redução de alíquota, assim entendido como benefício a redução
de alíquota para alíquota menor que 12% (doze por cento), este be-
nefício deverá figurar como “Outro benefício ou incentivo”.

IV - tributação sobre faturamento, tributação sobre receita ou, tribu-
tação sobre saída, este benefício deverá figurar como “Outro benefício
ou incentivo”.

Art. 6º - Fica instituído o “Portal de Coleta de Informações dos Atos
Normativos e Concessivos Vigentes”, que constará do sítio eletrônico
oficial da SEFAZ, onde serão disponibilizadas as Planilhas anexas a
esta Resolução, e serão apresentados pelos contribuintes, em PDF,
os documentos relacionados aos atos concessivos.

Art. 7° - Enquanto não estiver disponível o “Portal de Coleta de In-
formações dos Atos Normativos e Concessivos Vigentes”, que cons-
tará do sítio eletrônico oficial da SEFAZ, o contribuinte deve enviar
para o e-mail deposito@fazenda.rj.gov.br as planilhas em EXCEL,
conforme modelos constantes do Anexo I e do Anexo II desta Re-
solução, e, em PDF, os documentos relacionados aos atos conces-
sivos.

§ 1º - As planilhas mencionadas no caput deste artigo encontram-se
disponibilizadas no sítio eletrônico da Secretaria de Fazenda do Es-
tado do Rio de Janeiro: http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/me-
nu_structure/legislacao/legislacao-estadual-navigation/coluna2/menu_le-
gislacao_resolucoes/Resolucoes-Tributaria?_afrLo-
op=524251628486022&datasource=UCMServer%23dDocNa-
me%3AWCC205763&_adf.ctrl-state=6arb9y14g_72

§ 2º - As planilhas a serem disponibilizadas no e-mail mencionado no
artigo 7º desta Resolução devem ser preenchidas pelos contribuintes
até 30/04/18, para posterior arquivamento perante a Secretaria Exe-
cutiva do CONFAZ, a ser realizado por esta Secretaria de Estado de
Fazenda e Planejamento.

§ 3º - Para o preenchimento das planilhas a que se refere o caput
deste artigo, o contribuinte deve fazer upload ou por meio do e-mail,
enquanto não estiver disponível o referido portal, de toda documen-
tação comprobatória do enquadramento no benefício fiscal usufruído.

§ 4º - Na hipótese do § 3º deste artigo, em que o benefício fiscal
tenha sido concedido mediante processo administrativo tributário, deve
ser fornecido tão somente o documento que contém o despacho au-
torizativo com a assinatura da autoridade fiscal concedente.

Art. 8º - Os contribuintes que não atenderem ao disposto nesta Re-
solução no prazo estabelecido, não farão jus ao previsto na Lei Com-
plementar federal n° 160, de 07 de agosto de 2017, e no Convênio
ICMS 190/2017.

Art. 9º - Para efeito de registro e depósito no “Portal Nacional de
Transparência Tributária - PNTT” do CONFAZ, aplica-se também o
disposto nesta Resolução aos contribuintes que usufruíram os bene-
fícios previstos na Lei nº 1.954, de 26 de janeiro de 1992, reinstituí-
dos pelo Decreto nº 46.244, de 16 d fevereiro de 2018.

Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de março de 2018

LUIZ CLÁUDIO FERNANDES LOUREÇO GOMES
Secretário de Estado de Fazenda e Planejamento

ANEXO ÚNICO

TERMO DE OCORRÊNCIA
DESCONTO INDEVIDO EM FOLHA DE PAGAMENTO

Nome:
CPF: ID Funcional/Vínculo
Endereço: Bairro:
CEP: Cidade: UF: Telefone
Celular: E-mail:

:

Venho, por meio deste termo de ocorrência, solicitar que seja(m) suspenso(s) do meu contracheque o(s) desconto(s) facultativo(s) referente(s)
à(s):

Consignatária: Rubrica: Valor Parcela R$
Consignatária: Rubrica: Valor Parcela R$
Consignatária: Rubrica: Valor Parcela R$
Consignatária: Rubrica: Valor Parcela R$
Consignatária: Rubrica: Valor Parcela R$
Consignatária: Rubrica: Valor Parcela R$

Declaro estar ciente de que posso ser responsabilizado nas esferas penal, cível e administrativa pelas informações por mim prestadas.

_____________, ____ de ________________ de 20___
________________________________________

Assinatura do requerente ou do seu representante legal

Id: 2094644
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